
PROGRAMA JOVEM APRENDIZ 

 

O Programa Jovem Aprendiz foi instituído pela Lei Municipal 965/2021, é voltado para a 

preparação e inserção de jovens, entre 14 e 18 anos, podendo a idade se estender até os 24 anos, 

no mercado de trabalho.  

 

O Programa Municipal de Aprendizagem atenderá aos jovens de famílias em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, prioritariamente: 

 

I - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas 

socioeducativas. 

II - jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; 

III - jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de 

renda; 

IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; 

V - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; 

VI - jovens e adolescentes com deficiência; 

VII - jovens e adolescentes matriculados em instituição de ensino da rede pública municipal, em 

nível fundamental, médio regular ou médio técnico, incluída a modalidade de Educação de Jovens 

e Adultos;  

VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído em instituição de 

ensino da rede pública. 

IX - mulheres jovens ou adultas, vítimas de violência doméstica; 

 

O Programa Municipal de Aprendizagem possui os seguintes objetivos: 

 

I - qualificar social e profissionalmente, disponibilizando oportunidades para um currículo que 

possibilite o ingresso do jovem no mercado de trabalho; 

II - ofertar aos jovens aprendizes condições favoráveis para exercer a aprendizagem profissional, 

considerando o Decreto Federal n° 9,579, de 22 de novembro de 2018 e a Lei Federal n° 10.097, 

de 19 de dezembro de 2000; 

III - estimular a reinserção e manutenção dos jovens aprendizes no sistema educacional municipal, 

garantindo o processo de escolarização; 

IV - promover para os jovens com os perfis de vulnerabilidade socioeconômica; 

V - valorizar as potenciais habilidades dos jovens aprendizes. 

 

 



 

 

Informações sobre a Contratação dos Aprendizes: 

 

A contratação dos Jovens aprendizes para o Programa Municipal de Aprendizagem deverá ser de 

modo indireto, na forma permitida pelo art. 431, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

por meio das entidades referidas no inciso II e III, do artigo 430 da CLT, que oferecerão os cursos 

de aprendizagem e também celebrarão com os jovens contratos de aprendizagem, devidamente 

anotados na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 

Ajustado por escrito e por prazo determinado não superior a 02 (dois) anos, em que a 

Administração Pública se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito no programa de 

aprendizagem. 

O quantitativo de aprendizes contratados corresponderá ao percentual de dois por cento (2%) 

sobre o número de cargos públicos efetivos. 

 

 


